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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ERIC ALVES DA SILVA BEZERRA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP324728

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO.  DOSIMETRIA. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. 
PENA INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. NEGATIVA DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRESENÇA DA 
REINCIDÊNCIA DO RÉU. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. No caso, no tocante ao regime prisional, as instâncias ordinárias 
fixaram o modo prisional mais gravoso e negaram a substituição da pena 
corporal por restritivas de direitos, em razão da reincidência do agravante em 
crime doloso (roubo majorado). O entendimento alinha-se à jurisprudência 
deste Tribunal, inclusive por incidência da Súmula n. 269 do STJ: "É 
admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as 
circunstâncias judiciais".

3.   Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO.  DOSIMETRIA. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. 
PENA INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. NEGATIVA DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRESENÇA DA 
REINCIDÊNCIA DO RÉU. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. No caso, no tocante ao regime prisional, as instâncias ordinárias 
fixaram o modo prisional mais gravoso e negaram a substituição da pena 
corporal por restritivas de direitos, em razão da reincidência do agravante em 
crime doloso (roubo majorado). O entendimento alinha-se à jurisprudência 
deste Tribunal, inclusive por incidência da Súmula n. 269 do STJ: "É 
admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as 
circunstâncias judiciais".

3.   Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Eric Alves da Silva 
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Bezerra contra a decisão que denegou o habeas corpus interposto contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando a ausência de fundamentação idônea para fixar o regime mais gravoso e 

negar a substituição por pena restritiva de direitos.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, 

sustentando ausência de fundamentação idônea para fixar o regime mais gravoso e negar 

a substituição por pena restritiva de direitos.

Como consta na decisão agravada, as instâncias ordinárias fixaram o modo 

prisional mais gravoso, em razão da reincidência. O entendimento alinha-se à 

jurisprudência deste Tribunal, inclusive por incidência da Súmula n. 269 do STJ: "É 

admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena 

igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais".

O Tribunal de origem também negou a substituição da pena corporal por 

restritivas de direitos por não ser recomendável ao caso, uma vez que o paciente ostenta 

outra condenação, sendo reincidente em crime doloso (roubo majorado).

Segundo o art. 44 do CP, as penas restritivas de direitos substituem as 

privativas de liberdade, quando: (i) aplicada pena privativa de liberdade não superior a 

4 anos e o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer 

que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (ii) o réu não for reincidente em crime 

doloso; (iii) a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do 
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condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja 

suficiente.

Nessa linha, o art. 44, § 3º, do Código Penal possibilita a concessão da 

substituição da pena ao condenado reincidente, desde que atendidos dois requisitos 

cumulativos: a medida seja socialmente recomendável, em face de condenação anterior, e 

a reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime, isto é, não 

seja reincidência específica.

No caso, incabível a pretendida substituição da pena privativa de liberdade por 

restritivas de direitos, diante da reincidência do paciente em crime doloso, de modo que 

as instâncias ordinárias concluíram não ser a medida socialmente recomendável, em 

acordo com a jurisprudência desta Corte. A respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO. 
REINCIDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA. SOCIALMENTE NÃO RECOMENDÁVEL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O entendimento desta Corte Superior é de que "a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos não é possível quando existente condição de reincidência 
do réu, ainda que não seja específica" (AgRg no AREsp n. 1.670.024/DF, Rel. Ministro Joel 
Ilan Paciornik, 5ª T., DJe 10/6/2020).

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 671.816/SC, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/10/2022, DJe de 17/10/2022.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. 

FIXAÇÃO DE REGIME MAIS BRANDO. IMPOSSIBILIDADE. PENA INFERIOR A 4 
ANOS. REINCIDÊNCIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. ADEQUAÇÃO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. REINCIDÊNCIA EM CRIME DOLOSO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos do artigo 33 do Código Penal e do teor da Súmula 269 desta Corte, fixada 
a pena em patamar inferior a 4 anos de reclusão, a estipulação do regime inicial semiaberto é 
apropriada, diante da reincidência do paciente (HC 357.303/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 14/06/2016)

2. Na hipótese, embora a reincidência não seja específica, o recorrente é reincidente na 
prática de crime doloso, o que obsta a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, nos termos do disposto no art. 44, II e III, e § 3º, do CP.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.593.300/RR, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 1/3/2018, DJe de 14/3/2018.)

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. HABITUALIDADE DELITIVA. OFENSA AO ART. 155 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. NÃO OCORRÊNCIA. INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA. PROVA CAUTELAR COM CONTRADITÓRIO DIFERIDO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Embora o débito tributário seja inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), entendo não 
ser aplicável o princípio da insignificância em virtude do não preenchimento do requisito 
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referente ao reduzido grau de reprovabilidade da conduta, isso porque, o princípio da 
insignificância é afastado quando se extrai dos autos a existência de 05 procedimentos 
administrativos fiscais em desfavor do agravante, além da presença da reincidência, 
denotando a conduta contumaz na prática criminosa.

2. "À luz do art. 155 do CPP, é possível condenar o réu com lastro em interceptação 
telefônica (prova cautelar com contraditório diferido) convergente com as demais provas 
obtidas no processo penal e com a declaração de testemunha ouvida na fase policial" (REsp 
1688915/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
20/3/2018).

3. "Embora a pena definitiva tenha sido fixada em patamar inferior a 4 anos de reclusão, 
a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos mostra-se insuficiente 
quando há reincidência e a medida não se mostra recomendável" (art. 44, II e § 3º, do CP) 
(AgRg no REsp 1716907/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/5/2018).

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.093.041/RS, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 841.064 / SP
Número Registro: 2023/0260887-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15025991820198260535 2280888032019030217 22808882019 56062019 7635811

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ERIC ALVES DA SILVA BEZERRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERIC ALVES DA SILVA BEZERRA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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